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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

PROCESSO TC 02756/09. 
 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL – ADMINISTRAÇÃO 
INDIRETA – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE REMÍGIO – IPSER. PCA 
do exercício 2008. Adequação do IPSER aos princípios de 
gestão previdenciária. Regularidade com ressalvas das 
contas. Recomendações. 
 

ACÓRDÃO AC1 – TC –  00911/11   
 

 
     RELATÓRIO  
 
Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, douto Procurador-Geral, Srs. Auditores. 
 
 O Processo em pauta trata da Prestação de Contas apresentada pelo Sr. 
Antônio Gonçalves de Lima Sobrinho,  na qualidade de Gestor do Instituto  de 
Previdência dos Servidores do Município de Remígio - IPSER, relativa ao 
exercício financeiro de 2008 .  
 
 A Auditoria desta Corte, após analisar as peças que compõem a 
Prestação de Contas, elaborou Relatório Preliminar de fls. 559/569, onde fez as 
observações a seguir sumariadas: 
 
1. A Prestação de Contas foi encaminhada ao Tribunal no prazo legal; 
2. No exercício de 2008 o IPSER de REMÍGIO mobilizou recursos no montante de  

R$ 1.907.336,63, dos quais 48,39%’ são provenientes de Receitas 
Orçamentárias, 0,89% como Receitas Extra-Orçamentárias e 50,72% 
correspondente ao saldo advindo do exercício anterior; 

3. O IPSER aplicou 27,84% de seus recursos em despesas orçamentárias, 0,86% 
em despesas extra-orçamentárias, deixando um saldo para o exercício seguinte 
equivalente a 71,30% do total dos recursos; 

4. As despesas com aposentadorias e pensões, no montante de R$ 425.369,24, 
corresponderam a 80,10% da despesa com Pessoal e Encargos realizada pelo 
Instituto; 

5. O Balanço Financeiro registrou um saldo para o exercício seguinte no valor de 
R$ 1.359.916,34; 

6. O Instituto realizou a avaliação atuarial referente ao exercício de 2008, 
cumprindo a exigência legalmente prevista; 

7. De acordo com as informações fornecidas, o IPSER contava ao final do 
exercício de 2008, com 539 ativos e 51 aposentados e 16 pensionistas; 

8. Não houve registro da realização pelo Instituto de adiantamentos e convênios, 
bem como de denúncia referente ao exercício sob análise.   
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  O Órgão Técnico de Instrução apontou algumas irregularidades em seu 
relatório preliminar (fls. 568/569), em razão das quais foram notificados o então 
Gestor do Instituto bem como  o atual Prefeito do Município de Remígio. 
  Após análise da defesa encartada aos autos pelos notificados (fls. 
574/1057 e 1064/1088), a auditoria desta Corte de Contas entendeu que persistiram 
as seguintes irregularidades, de responsabilidade do Sr. Antônio Gonçalves de Lima 
Sobrinho: 
 
- Descumprimento as determinações da Portaria Interministerial nº 338/2006, no 
sentido de registrar a “contribuição patronal do servidor ativo civil” em grupo 
específico, das receitas intra-orçamentárias; 
-  Diferença encontrada entre o total das guias de receitas e o registrado na PCA, 
apresentando uma diferença de R$ 23.687,67, que deverá ser justificada pelo 
gestor; 
- Diferença entre o total dos extratos bancários e o total das receitas registrado na 
PCA, apresentando uma diferença de R$ 86.650,58 que deverá ser justificada pelo 
gestor; 
- Salário-família descontado do total da receita de contribuição repassada pelo 
Município não foi contabilizado como despesa do Instituto; 
 
  Instado a se manifestar no processo, o Ministério Público junto a esta 
Corte, em lavra do Procurador Geral Marcílio Toscano Franca Filho, após análise da 
matéria, opinou, ao final, pela: 
 

a) Regularidade com Ressalvas das contas apresentadas pelo Sr. 
Antônio Gonçalves de Lima Sobrinho, na qualidade de Presidente do Instituto de 
Previdência dos Servidores de Remígio – IPSER, durante o exercício de 2008; 

 
b)  Recomendação para prevenir as falhas na gestão, identificadas pela 

d. Auditoria do TCE/PB. 
 

 Os interessados foram notificados de que o processo seria apreciado na 
presente sessão. 
 
 É o Relatório. 
 

VOTO DO RELATOR 
 
 

       Conclusos os autos restaram algumas irregularidades sobre as quais 
passo a tecer as considerações que se seguem: 
 

� É cediço que a Reforma Previdenciária, que vem se delineando no tempo, 
através da EC nº 20/98, da EC nº 41/03 assim como da Lei Geral de 
Previdência Pública (Lei Federal nº 9.717/98), introduziu mudanças profundas 
nos sistemas previdenciários dos Municípios, mas, sobretudo, deu ênfase no 
equilíbrio financeiro e atuarial, o que provocou um levantamento antecipado 
de todo o complexo a ser instituído e mantido, levando-se em conta as 
contribuições e os compromissos assumidos. Daí resultou o chamado Plano 
Atuarial, essencial à viabilidade do sistema, eis que em perfeita consonância 
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com o art. 195, § 5 da Magna Carta de 1988 que prescreve, in verbatim: 
“Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 
majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total”; 

 
� Tal regramento constitucional visa garantir o equilíbrio financeiro e atuarial, 

mediante a realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço, 
utilizando-se parâmetros gerais, para a organização e revisão do plano de 
custeio e benefícios, regramento observado pela defesa e constatado pela 
Auditoria em sua análise, tanto é assim que elididas foram as falhas 
inicialmente assinaladas; 

 
� Feitas essas premissas, compulsando-se os autos, verifica-se a existência de 

adequação do Instituto em questão aos princípios que norteiam a gestão 
previdenciária, restando tão-somente diferenças provocadas pelo registro 
contábil incorreto nos demonstrativos pertinentes, consistindo o fato em 
falhas de natureza formal, as quais não autorizam, de per si, a reprovação 
das presentes contas, sem prejuízo das devidas recomendações quanto à 
correção e não repetição das citadas eivas em exercícios futuros. 

 
  Feitas estas considerações, este Relator, acompanhando o 
entendimento do Órgão Ministerial, vota no sentido de que este Tribunal: 
   

1) Julgue REGULARES COM RESSALVAS  as Contas apresentadas 
pelo Sr. Antônio Gonçalves de Lima Sobrinho, na qualidade de 
Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores de Remígio – 
IPSER, durante o exercício de 2008; 

 
2) Recomende à atual Gestão que evite a repetição das falhas 

observadas no exercício sob exame e identificadas pela Auditoria, e 
que promova os ajustes necessários nos registros contábeis 
assinalados pela auditoria.  

 
  É o Voto. 
 

DECISÃO DA CÂMARA  
 
 
 

  Vistos, relatados e discutidos os autos da PRESTAÇÃO DE CONTAS 
DE apresentada pelo Sr. Antônio Gonçalves de Lima Sobrinho,  na qualidade de 
Gestor do Instituto  de Previdência dos Servidores do Município de Remíg io - 
IPSER, relativa ao exercício financeiro de 2008 , e  

 
  CONSIDERANDO que foi observada a existência de adequação do 
Instituto em questão aos princípios que norteiam a gestão previdenciária, 
restando tão-somente restando tão-somente diferenças provocadas pelo registro 
contábil incorreto nos demonstrativos pertinentes, consistindo o fato em falhas 
de natureza formal, as quais não autorizam, de per si, a reprovação das 
presentes contas, sem prejuízo das devidas recomendações quanto à correção e 
não repetição das citadas eivas em exercícios futuros. 
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CONSIDERANDO o Relatório e o Voto do Relator, o parecer do 
Ministério Público junto a esta Corte, e o mais que dos autos consta, acordam, os 
membros integrantes desta Egrégia Câmara, em sessão realizada nesta data, à 
unanimidade, em: 

 
 

1) Julgar REGULARES  COM RESSALVAS as Contas apresentadas 
pelo Sr. Antônio Gonçalves de Lima Sobrinho, na qualidade de 
Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores de Remígio – 
IPSER, durante o exercício de 2008; 

 
2) Recomendar  à atual Gestão que evite a repetição das falhas 

observadas no exercício sob exame e identificadas pela Auditoria, e 
que promova os ajustes necessários nos registros contábeis 
assinalados pela auditoria  

 
 
 

Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
Em 12 de Maio de 2011. 

 
 
 
                                    ________________________________ 
                                        Cons. ARTHUR PAREDES CUNHA LIMA 
                                                                Presidente e Relator 

 
 

           
 
 
                         Presente, ______________________________ 

   Representante do Ministério Público  
 junto a este Tribunal  

 


